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DECRETO N.º 7003, DE 29 DE JUNHO DE 2022 
 
 
 

CAPÍTULO XV DA SANÇÃO 
IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 

 
Art. 47. Ficará impedido de licitar e de contratar com a Prefeitura de 

Junqueirópolis e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de 
Junqueirópolis, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e 
no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;  
II - não entregar a documentação exigida no edital; 
III - apresentar documentação falsa; 
IV - causar o atraso na execução do objeto;  
V - não mantiver a proposta; 
VI - falhar na execução do contrato;  
VII - fraudar a execução do contrato;  
VIII - comportar-se de modo inidôneo;  
IX - declarar informações falsas; e 
X - cometer fraude fiscal. 
 
§ 1º As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do 

cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração 
pública. 

 
§ 2º As sanções serão registradas e publicadas no Cadastro de 

Fornecedores da Prefeitura de Junqueirópolis. 
 

CAPÍTULO XVI 
DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
 

Art. 48. A autoridade competente para homologar o procedimento 
licitatório de que trata este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por 
motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a 
revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, 
por meio de ato escrito e fundamentado. 

 
Parágrafo único. Os licitantes não terão direito à indenização em 

decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-
fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 
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CAPÍTULO XVII DISPOSIÇÕES FINAIS 
ORIENTAÇÕES GERAIS 

 
Art. 49. Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e 
registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 
Art. 50. Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, têm direito público subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido neste 
Decreto e qualquer interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por 
meio da internet. 

 
Art. 51. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os 

documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
Art. 52. Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo 

licitatório permanecerão à disposição dos órgãos de controle interno e externo. 
 
Art. 53. A Diretoria Municipal de Licitação poderá editar normas 

complementares ao disposto neste Decreto e disponibilizar informações adicionais, em meio 
eletrônico. 

 
Art. 54. Fica a Diretoria Municipal de Licitação autorizada a resolver os 

casos omissos e a expedir instruções complementares necessárias ao cumprimento deste Decreto. 
 
Art. 55. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, revogadas as disposições em contrário, em especial o 
Decreto 6989 de 08 de junho de 2022. 

 
 
 
 

OSMAR PINATTO 
Prefeito Municipal 

 
Registrada na Diretoria Administrativa e publicada por afixação no local 

público do costume e na data supra. 
 
 
 
 
 

RINALDO PICININI 
Diretor Administrativo 
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§ 7º A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das 

microempresas e das empresas de pequeno porte será exigida nos termos do disposto no art. 4º 
do Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, enquanto não houver regulamento específico da 
Prefeitura de Junqueirópolis. 

 
§ 8º Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o 

licitante será declarado vencedor. 
 

CAPÍTULO XI DO RECURSO 
SEÇÃO I 

INTENÇÃO DE RECORRER E PRAZO PARA RECURSO 
 

Art. 42. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo 
concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua 
intenção de recorrer. 

 
§ 1º As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas 

no prazo de 3 (três) dias. 
 
§ 2º Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar 

suas contrarrazões, no prazo de 3 (três) dias, contado da data final do prazo do recorrente, 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

 
§ 3º A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto 

à intenção de recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na decadência desse direito, 
e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

 
§ 4º O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos 

que não podem ser aproveitados. 
 

CAPÍTULO XII 
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

SEÇÃO I 
AUTORIDADE COMPETENTE 

 
Art. 43. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos 

praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório, 
nos termos do disposto no inciso V do caput do art. 12. 

 
 
 
 
 
 

 19 

DECRETO N.º 7003, DE 29 DE JUNHO DE 2022 
 
 
 

SEÇÃO II 
PREGOEIRO 

 
Art. 44. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto 

e encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação, 
nos termos do disposto no inciso IX do caput do art. 16. 

 
CAPÍTULO XIII 

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 
ERROS OU FALHAS 

 
Art. 45. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das 

propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 
sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos 
licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
Parágrafo único. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão 

pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão 
pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 
(vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 
CAPÍTULO XIV DA CONTRATAÇÃO 

ASSINATURA DO CONTRATO OU DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

Art. 46. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para 
assinar o contrato ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital. 

 
§ 1º Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será 

exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

 
§ 2º Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições 

de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços, outro licitante poderá ser convocado, respeitando a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem 
prejuízo da aplicação das sanções de que trata o art. 47. 

 
§ 3º O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, 

permitida a fixação de prazo diverso no edital. 
 
§ 4º Havendo a possibilidade de assinatura digital, o vencedor da 

licitação pode requerer a remessa do contrato por e-mail para esse fim.  
 


